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CONCOMITANCIA ENTRE PROCESSO JUDICIAL E
ADMINISTRATIVO.

Importa rendncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciacgdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial (Sumula CARF n° 1)

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do Recurso Voluntario, em razdo da concomitancia da discussdo da matéria nas esferas judicial e
administrativa.
(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis- Presidente

(documento assinado digitalmente)
Laércio Cruz Uliana Junior — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiro Mara Cristina Sifuentes,
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles, Leonardo Vinicius Toledo de
Andrade, Carlos Delson Santiago (suplente convocado(a)), Laercio Cruz Uliana Junior, Marcio
Robson Costa, Helcio Lafeta Reis (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos, transcrevo o relatério do acérddo da DRJ, vejamos:
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 CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO JUDICIAL E ADMINISTRATIVO. 
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial (Súmula CARF nº 1)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário, em razão da concomitância da discussão da matéria nas esferas judicial e administrativa. 
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafeta Reis- Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Laércio Cruz Uliana Junior � Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiro Mara Cristina Sifuentes, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Carlos Delson Santiago (suplente convocado(a)), Laercio Cruz Uliana Junior, Marcio Robson Costa, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
  Por bem retratar os fatos, transcrevo o relatório do acórdão da DRJ, vejamos:


Seguindo a marcha processual normal, o feito foi julgado improcedente conforme constante na ementa:


Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntário alegando em síntese:
alega que deve ser cancelado o despacho decisório diante da concomitância e por força do art. 38 da Lei nº 6.830/90;
sobrestamento do presente processo até o trânsito em julgado da ação judicial;
É o relatório.

 Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido.
O debate no presente recurso é estritamente ligado ao pedido de (i) sobrestamento até o julgamento do processo judicial e (ii) impossibilidade do despacho decisório rediscutir o direito ao crédito PIS para aquisição de GLP diante do processo judicial.
Em razão do pleito de sobrestamento não deve prosperar o pleito da contribuinte, em que pese inexistir regulamentação sobre os casos de sobrestamento no Regimento do CARF, este colegiado tem posicionado em sobrestar o feito quando demonstrada a existência de prejudicialidade com outro processo, que não é o caso.
Fato incontroverso que no despacho decisório assim ficou assentado:



Ainda constou no voto da  DRJ:




Ocorre que analisando o despacho decisório, a fiscalização reconhece da concomitância e assume que entraria no mérito do pleito da contribuinte.
A concomitância é objeto que se impõe nos termos da súmula nº 1:

Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.(Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).


Assim, não deveria o despacho ter avançado na matéria de mérito uma vez que já reconhecida em concomitância entre toda a matéria, se tornando inviável a discussão do mérito.
Voto em não conhecer do Recurso Voluntário, em razão da concomitância da discussão da matéria nas esferas judicial e administrativa. 
 (documento assinado digitalmente)
Laércio Cruz Uliana Junior
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Seguindo a marcha processual normal, o feito foi julgado improcedente conforme
constante na ementa:
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Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntario alegando em sintese:

a) alega que deve ser cancelado o despacho decisorio diante da concomitancia e
por forca do art. 38 da Lei n° 6.830/90;

b) sobrestamento do presente processo até o transito em julgado da acdo judicial,
E o relatorio.
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Voto

Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior, Relator.
O Recurso Voluntario é tempestivo e merece ser conhecido.

O debate no presente recurso € estritamente ligado ao pedido de (i) sobrestamento
até o julgamento do processo judicial e (ii) impossibilidade do despacho decisério rediscutir o
direito ao crédito PIS para aquisi¢do de GLP diante do processo judicial.

Em razéo do pleito de sobrestamento ndo deve prosperar o pleito da contribuinte,
em que pese inexistir regulamentacdo sobre o0s casos de sobrestamento no Regimento do CARF,
este colegiado tem posicionado em sobrestar o feito quando demonstrada a existéncia de
prejudicialidade com outro processo, que ndo € o caso.

Fato incontroverso que no despacho decisério assim ficou assentado:

22.  Porém, o ordenamento juridico ndo contempla a dualidade de jurisdigio, nio podendo
haver, sob nenhuma hipétese, a sobreposi¢io da decisio administrativa & sentenca judicial.
Somente ao Poder Judicidrio ¢ dada a capacidade de examinar as questdes, a cle submetidas, de
forma definitiva, com efeito de coisa julgada. Consagra-se assim, a unicidade da jurisdigdo ao
Poder Judicidrio e o direito de invocar a atividade jurisdicional como direito piiblico subjetivo.

23. O exercicio dessa faculdade produz como efeito processual obrigatério a perda do direito
a litigar na esfera administrativa, ou seja, importa reniincia ao poder de recorrer na esfera
administrativa. Seria absurda a hipdtese de modificagio pela autoridade administrativa de
decisdo judicial transitada em julgado e, portanto, definitiva em face da supremacia do Poder
Judicidrio. Assim, ndo cabe decisdo administrativa cujo mérito verse exclusivamente sobre
matérias sub jidice e que se encontrem pendentes de julgamento na esfera judicial.

24.  Por oportuno ainda cabe destacar que, além da expressa vedacio legal i compensacio

ante a auséncia do trinsito em julgado da decisio do, a lei é clara no sentido de que ndo é
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Ainda constou no voto da DRJ:

d.
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Ocorre que analisando o despacho decisorio, a fiscalizacdo reconhece da
concomitancia e assume que entraria no merito do pleito da contribuinte.

A concomitancia é objeto que se impde nos termos da simula n° 1:

Sumula CARF n° 1

Importa renlincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agédo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langcamento de oficio,
com o0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacéo,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.(Vinculante, conformePortaria ME n° 12.975, de 10/11/2021, DOU de

11/11/2021).
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Assim, ndo deveria o despacho ter avancado na matéria de mérito uma vez que ja
reconhecida em concomitancia entre toda a matéria, se tornando inviavel a discussdo do mérito.

Voto em ndo conhecer do Recurso Voluntario, em razdo da concomitancia da
discussdo da materia nas esferas judicial e administrativa.

(documento assinado digitalmente)

Laércio Cruz Uliana Junior



